
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUiS

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTUR,\ DE SÃO LUÍS - SECULT

CONTRA.TO PARA PRESTAÇAO DE
SBRVIÇOS QUE ENTRE SI FAZEM, DE TIM
LADO, A SECRETARIA MUNICIPAL DE
CULTURA _ SECULT E DO OUTRO LADO,
S&W SOLUÇÔES LTDA CNPJ:
04.175.202t0001-25.

A Prcfcinrra Municipal de São Luís - MA, por intcrmódio da SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA -
SECULT , órgão integrante da Administração Pública direta. inscrita no CNPJ sob o n'06.307.102/0001--10,
sinrada à Rua do Poúugal, 251, Centro, São Luís, Maranhão. CEP: 65.010-480, neste ato representada por sua
Secretáfia Municipal, o Sra. SHEURY IIANUELA SILVA NEVES, inscrito no CPF sob o n.505.986.351-
49, doravante denominada de CONTRATANTE e a pessoa juridica S&W SOLUÇOES LTDA CNP.I:
04.175.20210001-25, CNPJ: 04.175.202i0001-25, com endereço na AV NINA RODRIGUES i AVN. NI,
RADIONAL, 7, CEP: 65.046-050, SAO LUÍS/MA reprcsentada legalmente por SANDR{ NIARIA
BARATA SILVA, titular do CPF n.' 810.636.953-68, doravante denominada de CONTRÂTADA, disposto no
Processo de n.3ll0l.00l38l/2026- SECULT que passâ a integrar este instrumento, independentenrente de
transcrição, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente CONTRÂTO, corn fulcro no Lei n". 14.13312021,
em espccial, os seus art. 74, inciso IV. c/c ar1. 79, inciso I, com aplicação subsidiana do parágrafo único. inciso
II, do referido art. c,/c Decreto Municipal n;' 62.27 57026, em deconência do Edital de Credenciamento
n"001/2026 - CPL/PMSL e legislação aplicável, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁLISUI,A PRIMEIRA - DO OBJETO

I .1. O objeto do presente contrato consiste ern apresentâções de atrações ar1ísticas de cunho culhlral destinados
aos eventos promovidos e/ou apoiados pelo Município de São Luís, em especial, à programação oficial do São
João 2026 da Prefeitura Municipal de São Luís-

CLÁUSULA SEGUNDA _ DA APRESENTAÇÃO E Do L0CAL PAR{ PRESTAÇÀO DoS
SERvIÇOS

2.1. A presente conh'atação visa apresentações artísticas da CONTRATADA que serão realizadas en1 eventos
promovidos pela SECULT, sendo um total de 133 (centro e tnnta e h'ês) âpresentações.

PARÁGRAFO PRIMEIRO Os serviços devcrâo scr exccutados de acordo com as instruções da PREFEITTIRA
MUNIC]PAL DIl SÀO LUiS SECRETARIA \,Í(,'NIC]PAt, DE CULTURA SECULT C NAS TCCONTCNdAçC] ES

específicas que veúam a ser feitas pela SECLILT no deconer do colrtrato

$I§
PARAGRAFO SEGUNDO - Caberá ao empregado da SECULT designado fiscal do Contrato a responsabilidade
pelo acompanhamento e supewisào dos serviços. anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
à execução e determinando o que for necessário à regularizaçào das tàlhas ou defeitos observados. assim comtr

CONTRATO N' 383/2026- SECULT
PROCESSO 3l 101002186/2026
CREDENCIAMENTO N' 00l/2026 _ CPLiPMST,



solicitar a aplicaçào de penalidades à CONTRATADA pelo cumprimento inegular ou descumprimento de
qualquer cláusula contratual.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A progamação dos eventos prornovidos pcla SECLTLT, poderão ser alteradas
conforme a necessidade da administração, que diwlgará eventuais alterações nos canais oficiais de comuricação
da Secretaria Municipal de Cultura - SECULT, podendo incidir sobre o quarltitativo previsto no presente contrato,

CLÁUSULA TERCEIRA. DAS OBR]GAÇÔES DA CoNTRATADA

3.1. Constituen.r obrigações da CONTRATADA

a) cumprir o objeto no prazo e condições cstabclecidas no Termo de Referência;

b) Não transferir os direitos e obrigações decorrentes deste contrato, nem oferecer os direitos dele decorrentes
como garantia de qualquer espócie, sem o prévio e expresso consentimento da CONTRATANTE.

c) Responsabilizar-se civil, penal e administrativamente, pelos danos powentüa causados a terceiros, ou à própria
CONTRATANTE, em virtude de dolo ou culpa de seus representados, prepostos ou empregados, na execuçào
direta ou indireta deste contrato.

d) Supotar os encârgos e despesas que. direta ou indiretamente, se relâcionem com a execuçào dos senuiços

contratados, abrangendo, os custos de mão-de-obra, transportes, equipamentos, instalações e materiais, aluguéis.
instrumentos, femamentas, inclusive a guarda e segurança deles no local do evento, depreciações, comunicações,
despesas de escritório, obrigações trabalhistas e previdenciárias, encargos sociais, tnbutános / fiscais e

comerciais, e demais obrigações de direito.

e) Inexistem entre os aÍistas, represelltados, funcionários e técnicos responsáveis pela montagem, desmontagem
e demais condições que proporcionem a operacionalização e a realização do espetáculo e a CONTRATANTE,
qualquer vínculo de natureza trabalhista, previdenciário ou fiscal.

f) Manter um preposto ou empregado no local do evento, permanentemente, desde o momento da chegada dos

equipamentos e do(s) artista(s). até a sua desmontàgem, salvo se a CONTRATADA assim o fizer pessoalmente.

g) Realizar a apresentação artística em horário, local data designados.

h) Comprovar a regularidade juridica, fiscal e trabalhista, por ocasião, da assinatura do contrato, e manter durante
o período de contrataçào.

i) Por ocasião da contratação o credenciado deverá atualizar a documentação relativa à comprovação de

regularidade jurídica, fiscal e trabalhista

4.1. A contratante deve cumprir todas as obrigações constantes neste contrato, Edital e de seus APÊNDICES.
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perleita execuçào do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Acompaúar e Íiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente
designado;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Tenno de Referência;

d) Realizar o pagamento no prazo legal slD

do, se

j) Manter a regrrlandade jurídica, Íiscal e trabalhista durante o período de contrataçâo.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRICAÇÕES DA CoNTRATANTE

c) A SECULT poderá solicitar á CONTRATADA a documentação de comprovação de regularidade,
fizer necessário.



CLÁUSULA QUINTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

5.l. Nos termos daLci n".14.13312021, a CONTRATANTE, rclativo a este objeto, indicará o(s) fiscal(is) e o(s)
gestor(es) do contrato e este(s) será(ão) designado(s) por PoÍaria homologada pela CONTRATANTE. O contrato
deverá ser executado Íielmente pelas patles, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n" 14.133,
de 2021 e da regulação municipal, e cada parte responderá pelas conscquências de sua inexecução total ou parcial.

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato. o cronogÍama de execuçào será
prorogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

5.3. As comunicações entre o órgào ou entidade e a contratada devem ser realizadas por cscrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

5.4. O órgão ou cntidade poderá convocar rcpresentante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados
e das sanções aplicáveis, dentre outÍos.

5.6. A execuçào do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei n' 14.133, de 2021, aÍ. I 17, caput).

FISCALIZAÇÃO TECNICA

5.7.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato. para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

5.7.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados;ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

5.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

5.7.5, O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

FISCALIZAÇ,A.O ADMINISTRATIVA

5.8.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a mânutençãô das condiçôes de habilitação da contÍatada,
acompanhaú o empenho, o pagamento, as gaÍantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

5.8.2. Caso oconam descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência 

1silI,
5.8.3. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompaúamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execuçâo no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem

\

5.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso;



de serviço, do regisko de ocorrências, das alterações e das prorrogações contmtuais, elaborando relatório com
vrstas à verificação da necessidadc de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração.

GESTOR DO CONTR,{TO

5.9.1. O gestor do contrato acompaúará a manutcnção das condições dc habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

5.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade supcrior
àquelas que ultrapassarem a sua competência.

5.9.3. O gestor do contrato emitirá documcnto comprobatório da avaliação rea\zada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempeúo na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a evennais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de âtesto de cumprimento de obrigações.

5.9.5. O setor de colltratâção comullicará ao gestor do contrato, em tempo liábil, o témrino do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempcstiva renovação ou prorrogação contrahul.

5.9.6. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que teúam justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades
da Administração.

CLÁUSULA SEXTA - Do vALoR Do CoNTRATo

6.1. O valor unitário por

CACURIA DO CANDINHO

aprcscntação c

R$ 54.000.00

dc

ESPECIFICAÇOES E ESTINIATIVA DA CONTRATAÇÀO

Descrição RS tlnid. R$ TOTAL

BMB IGI]AIBA 6 R$ 9.000,00 R$ 54.000,00

BMI] DA MAIOBA 6 R$ 9 000.00

BMB DE JUSSATUBA l R$ 8.000.00 R$ 32.000,00

BMB ROSA DF SARON l R$ 8.000,00 R$ 32.000.00

BMB LINIDOS VENCEREMOS .l R$ 8.000,00 R$ 32.000.00

BMts DA REDENÇÀO -l R$ 8.000,00 R$ 32.000,00

BMB MATRACA MIRITITIA ) R$ 7.000.00 R$ 14.000.00

BMB CAPzuCIIO DE SAO LUIS R$ 7.000,00 RS 14.000.00

BMB MIMOSO DA APAE ) R$ 7.000,00 RS 14.000.00

BMB TzuNCHEIRA QI]ERIDA DO BF 2 RS 7.000,00 RS 14.000.00

BMB ORGULHO DE PINHEIRO R$ 7.000.00 R$ r4.000.00

BMB DE TUPINAMBÁ R$ 7.000,00 R$ t4.000,00

TC ROSA DF- SARON R$ 5.000,00 R$ r0.000.00

R$ 5.000.00 R$ t0.000.00

TC T,t.]IDOS VENCEREMOS 2 R$ s.000,00 R$ 10.000,00

CACURIA I OO VERGONHA R$ 4.000,00 R$ 12.000.00

R$,1.000,00 R$ 12.000,00

R$,1.000,00 R$ 12.000,0t)

5.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo adminrstrativo dc
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissâo de que trata o afi. 158 da Lei
n' 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

§)tF

V

und

TC ,{RTE NOSSA

D PORTUCUESA IMPERIO DE LISBOA



QUADRILHA ROSA AMARELA 3 R$ 4.000,00 R$ r 2.000.00

QUADRILHA FLOR DO SERTÀO R$ 4.000.00 R$ 12.000.00

QUADRILHA MOCINHA DO SERTAO R$ 4.000,00

R$ 4.000.00QUADRILHA FLOR DA AMIZADE R$ 12.000.00

3 RS 4.000,00 R$ I2.000,00

QUADRILHA FLOR DO AMOR R$.1.000.00 R$ 12.000.00

D PORTUGUESA FILHOS DE LISBOA R$ 3.000.00 R$ 6.000.00

DANÇA DO BOIADEIRO COWBOYS DE OURO R$ 3.000,00 R$ 6.000,00

QUADRILHA IMPERIO DO SERTÀO 2 R$ 3.000,00 R$ 6.000.00

QUADRILIIA FLOR DE VINAGREIIIA 2 R$ 3.000.00 R$ 6.000,00

DANÇA DO BOIADEIRO FURAÇAO
COIINTRY : R$ 3.000.00 R$ 6.000.00

SHOW MUSICAL TEREZA CANTO 3 R$ 5.000,00 R$ r5.000,00

SHOW MUSICAL PP JIINIOR R$ 5.000,00 RS t5.000.00

SHOW MUSICAL ANDREA FRAZÀO R$ 5.000.00 R$ 15.000.00

SHOW MUSICAL EUGENIA MIRANDA 2 R$ 3.500.00 Rs 7.000,00

SHOW MUSICAL FABIO ALTA TENSÀO ') RS 3.500,00 RS 7.000,00

SHOW MUSICAL MARCO DUAILIBE R$ 3.500,00 R$ 7.000.00

FORRO PE DE SERRA EI,I,AS DO FORRó 5 R$ 3.500,00 R$ 17.500,00

) R$ 3.500.00 R$ 17.500,00

I.-ORRO PE DE SERRA SEU RAIMUNDINHO E
FORRO PÉ NO CHÃO

l R$ 1.500,00 R$ 17.500,00

FORRO PE DE SERLA TRIO MANDACARU 5 R$ 3.s00,00 R$ 17.500,00

FORRO PE DE SERRA ANDREZINHO E OS
BROTOS DO FORRÓ

5 R$ 3.500.00 R$ 17.500.00

CACURIA MIRIM DA ILDENE I R$ 3.500,00 R$ 3.500,00

QUADRILHA MIRIM MOCINHA DO SERTAO I RS 3.s00.00 R$ 3.500.00

DANÇA DO COCO BABAÇU DO QUILOMBO
PERICAUA

RS 5.000,00 R$ t 0.000.00

DANÇA DO LELÊ DE PELA PORCO DO
RIACHO SECO

l R$ 5.000,00 R$ 10.000.00

BMB COSTA DE MÀO DE SOLEDADE R$ 1.1.000,00

D PORTUGUESA REALEZA DE PORTUCUAL 1 R$ 3.000,00 RS 6.000.00

RS 688.500,00

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução do
objeto, inclusive os tributos e/ou impostos, encârgos sociais. trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, bem como outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6.3. O valor total do contrato para a prestação dos serviços será de até R$ R$ 688.500,00 (seiscentos e oitenta e oito
mil e quinhentos reais), referente à 133 (cento e trinta e três) apresentações.

6.4. O valor acima é meramente estimado, de forma quc os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerào
dos quantitativos de serviços efetivamente prestados e comprovados.

CLÁUSULA SETIMA _ Do PAGAMENTO

DOPAGAMENTO

il)

R$ 12.000,00

QUADRILHA ASA BRANCA

FORRO PÉ DE SERRA KAMBADA DO FORRÓ

1

) R$ 7.000.00

7.1 .1. O Pagamento será efetuado por meio de transferência bancária a crédito do beneficiário, em conta bancária
a ser indicada pela CONTRATADA, conforme especificado em Contrato, com base na Nota Fiscal devidamente ^rconferida e apiovada pelo CONTRATANTE. 

\ §P
7. 1.2. O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à prévia conferência pelo Fiscal do Contrato. X,

-\



7.1.4. Nas Notas Fiscais deverão vir os dados bancários completos da CONTRATADA, sob pena de não
realização do pagamento até as informações dos mesmos, de obrigação da CONTRATADA.

7.1.5. O pagamento será efetivado em PARCELA UNICA, em até 30 (trinta) dias após a entrega definitiva da
nota fiscal correspondente.

7.1.6. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, conerá o prazo de 30 (trinta) dias úteis para
Íins de liquidação.

7.1.7. Para fins dc liquidação, o setor competente deverá vcrificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da cmissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.1.8. Havendo erro na apresentação da nota Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regulanzaçào da situação, sem ônus ao contratante;

7.1.9 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acornpanhado da
comprovação da regulandade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAI ou, na impossibilidade
de acesso ao rcferido Sistema, mediantc consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentaçào mencionada
no art. 68 da Lei n' 14.133, de2O2l.

7. I . 10. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a pafiicipação em licitaçào, no âmbito do
órgão ou entidadc, que implique proibiçào de contratar com o Poder Pirblico, bem como ocorrôncias impedrtivas
indiretas.

7.1.3. As notas fiscais ou documcntos que a acompanhem. para fins de pagamento, que apresentarem incorreções,
serão devolvidos à CONTRATADA e o prazo para o pagamento passará a correr a paÍir da data da
reâpresentação dos documcntos válidos à CONTRATANTE.

7.1.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçào de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério do contrâtante.

7. I . 12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

7.1. [ 3. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contrahral nos \
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

_ôsy)a[)
7.1.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se dec#
pela rescisào do conkato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF 

Víl"



PRAZO DE PAGAMENTO:

7.1.15. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da finalizaçào da liquidação da
despesa, conforme disposto nesse instrumento.

7.L16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não teúa concorrido de alguma
forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso,
apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagâmento, à taxa de 6% (seis por
cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM:IxNxVP

r : (6/100) 36s

EM : Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. I : Índice de atualização
financeira, calculado segundo a fórmula.

N= Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento. \?= Valor da
Parcela em atraso.

FORMA DE PAGAMENTO

7.1.17. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em BANCO BRÂDESCO,
AGENCIA: 01180 e CONTA CORRf,NTE: 0064298-3.

7. I . I 8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.1.20. Independentem€nte do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7 .l .22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementâr n" 123, de
2006, nâo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçào, por meio de documento oficial, de
que fazjus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.I .23. As despesas decorrentes da execução do edital correrão à conta dos recursos orçamentários da Secretaria
Municipal de Cultura - SECULT que demandará os serviços de atrações artísticas para o Festejo Junino 2026,
objeto deste Edital.

CLÁUSULA OITAVA _ DA DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA

8.1. A despesa com o objeto deste Contrato correrá pela seguinte dotação orçamentária:

Dotação: 3 1 101. 1339202102.282.3.3.90.39.1500000000

Órgão 3l

Unidadel0l

Projeto Atividade: . 1339202102.282

Natureza: 3.3.90.39

\»

7.1.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributrína prevista na legislação aplicável.

7,1.21. Dos valores dos pagamentos destinados pelo presente Edital serão descontados os impostos e taxas
devidos legalmente, ficando isentos aqueles representados na Lei 3.837/99 (isenção de ISS), desde que solicitado
o parecer prévio junto à SECULT, aprovado pela Secretaria Municipal de Fazenda.



Fonte: 1500000000

CLÁUSULA NoNA - Do PRÂzo DE vIGÊNcTa coNTru.rua.I

9.1. A vigência do referido contrato será a paÍir da data da assinatura, de 120 (cento e vinte) dias ou até a
realização de todas as apresentâções previstas neste termo.

9.2. Por se tratar de contÍato de escopo o presente instrumento pode ter sua vigência prorrogada caso o objeto
ainda não teúa exaurindo-se ao término do prazo de vigência.

CLÁUSULA DÉCIMA - Do Rf,AJUSTE

10.I . Os preços estabelecidos são fixos e irreajustáveis dumnte a vigência inicial do contrato, e estão inclusos
todos os custos diretos e indiretos da prestação dos serviços, inclusive encargos sociais, trabalhistas e fiscais quc
recaiam sobre o objeto, de modo que nenhuma outra remuneração será devida pela adequada e perfeita prestação
dos serviços objeto do Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DoS LOCAIS DAs APRESENTAÇÕES

11.1. O local de execução é a Praça Maria Aragão. bairros de São Luis e demais locais em que solicitados por
esta Secretaria Municipal de Cultr:ra - SECIULT.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA_ Do TRANSPORTE, ALIMENTAÇÀO E oUTRAS DESPESAS.

12.1. As despesas porventura existentes, sejam elas, de ÍanspoÍtes aéreos, terrestres, traslados, bem como de
segurança pessoal, além de alimentação e hospedagem, dos artistas e suas respectivas equipes, se assim houver,
correrão por conta cxclusiva da CONTRATADA, não cabendo qualqucr tipo de ressarcimcnto, compensação ou
ônus extra por parte da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DA PRoDUÇÃo

13.1. Ficará sob a responsabilidade da CONTRATADA a guarda e segurança de todos os equipamentos, no
período compreendido entre a montagem e a desmontagem da estrutura do espetáculo

PARAGRA,FO PRIMEIRO - A sonorizaçào, iluminação e palco ficarão a cargo da CONTRATANTE, em

eventos promovidos pela SECULT.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA_ DoS CASoS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal
n' l4.l33l21Zl clc Leí n" 9.78411999.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA _ DAS PIINALTDADES

15.I . Os credenciados, após convocação para assinatura do instrumento contratual ou instrumento equivalente,
estarão sujeitos às sanções administrativas previstas na Lei n"14.133 de 2021 e no Decreto Municipal n."
62.27 s/2026.

15.2. A Administraçào poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório, âplicar as sepuintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa;

c) Impedimento de licitar e contratar;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;



e) descredenciamento ou inativaçâo temponiria

15.3. A sanção de advertência de que trata o subitcm 15.2, "a", scrá aplicada exclusivamcnte pela infração
administrativa prevista no inciso I do câput do art. 155 da Lei 14.13312021, qual seja, inexecução parcial do
contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

15.4. Pela inexecução total do objeto contrato, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total estimado dos
serviços contratados;

15.5. Pelo retardamento no início da prestação dos serviços contratados, multa diária de I %o (um por cento) sobre
o valor estimado dos serviços em atraso ate o l0o dia, data a paÍir da qual se caracterizará o inadimplemento
absoluto;

l5.6. Pcla inexecução parcial, multa de 10% (dcz por cento) sobre o valor correspondente à parcela dos serviços
executados ou não executados em desacordo com o presente contrato ou com as noÍnas legais e infra legais,
aplicáveis à espécie;

15.7. Pela recusa injustificada, ou cuja justificativa não seja aceita pela Administração, em assinar o contrato. no
prazo estipulado, sujeitará a CONTRATADA ao pagamento de multa no valor de 20%o (vintc por cento) sobre o
valor esrimado dos serviços contratados;

15.8. Incidirá na mesma pena prevista no item anterior se a ENTIDADE estiver impedida de firmar o contrato
pela não apresentação dos documentos necessários para tanto:

15.9. Pelo atraso na assinatura do contrato, multa diária de 0,5% (meio por cento) sobre o valor contratual, até o
limite de l0 (dez) dias, caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do I l'(decimo primeiro) dia
dc atraso;

15.10. Pelo descumprimento de qualquer outra cláusula que não diga resperto diretamente à execução do objeto
do contrato, multa de 0,5% (meio ponto percentual) sobre o valor unitário da apresentaçâol

t5.l l. Pela rescisão do consato por culpa da CONTRATADA, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor
estimado dos serviços contratados.

15.12. A sanção lmpcdimento de licitar c contratar de que trata o subitcm 15.2, "c" será aplicada ao responsável
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei
14.13312021, quando não sejustiÍicar a imposição de penalidade mais gave, e impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção,
pelo prazo miíximo de 3 (três) anos.

I 5. I 3. A sanção Impedimento de licitar e contratar de que trata o subitem 15.2, "d" será aplicada ao responsável
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do aÍ. 155 da Lei 14.13312021.
bem como pelas infiações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo
quejustifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4'do mesmo artigo, e impedirá
o responsável de licitar ou contratâr no âmbito da Administração Pública direta e indircta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)anos.

15.14. As sanções previstas nas alineas *a". *c" e "d" do subitem 15.2, poderão ser aplicadas cumulativamente
com a prevista na alínea "b" do mesmo subitem.

15.15. A aplicação das sanções previstas no subitem 15.2, não exclui, em hipótese alguma" a obrigação de

reparação integral do dano causado à Administração Pública

15.16. A imposiçào das penalidades previstas no subitem 15.2 dependerá da gravidade do fato que as motiv
considerada as circunstâncias obietivas de cada ocorrência

I 5. 17. A rescisão atrai os efeitos previstos no art. I 19. incrsos I e IV da Lei Pederal no 14.13312021



15. I 8. O valor da multa referida no subitem I 5.4 à 15.10, poderá ser descontado de qualquer fatura ou crédito
existente na SECULT;

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA ALTERAÇÀO E D^ RESCISÃO

16.1. O presente contrato é regido pelas disposições da Lci Federal n" 14.13312021 e Decrcto Municipal n.'
62.27512026, o Decreto Municipal n." 61.09212024 e demais normas complementares aplicáveis à espécie.

16.2. O presente ajuste poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 124 daLei Federal no 14.13312021

16.3. A inadimplência de cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato assegurará a CONTRATANTE o
direito de dáJo por rescindido, unilateralmente, mediante Notificação por oficio entregue diretamente ou por via
postal, sem prejuízo da aplicação das penalidades que se demonstrarem cabíveis, em processo administrativo
regular.

16.4. Dar-se-á a extinção deste contrato por qualquer dos motivos especificados no artigo I 37 da Lei Federal n"
14.13312021.

16.5. O presente contrato poderá ser rescindido na forrna do disposto nos artigosl3T a 139, da Lei Federal no

14.13312021, sem prejuízo às sânções aplicáveis, na forma desta legislação.

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA - DISPoSIÇoES FINAIS

17.1. Este CONTRATO representa todo o acordo entre as partes com relação ao objeto nele previsto. Qualquer
ajuste complementar que crie ou altere direitos e obrigações há de ser efetuado por escrito e assinado pelos

representantes de ambas as partes.

17.2. A omissão ou tolerância quanto à exigência do estrito cumprimento das obrigações contratuais ou ao

exercício da prenogativa decorrente deste CONTRATO não corstituirá renúncia ou novação nem impedirá a

parte de exercer seu direito a qualquer tempo.

17.3. Após a assinatura do contrato a instituiçào selecionada não poderá se furtar de prestar scrviços conforme os
valores estabelecidos, ficando esclarecido que a desistência posterior acarretará as sançôes previstas no Capítulo
IV da na Lei n' 14.133 de 2021 e demais legislações aplicáveis.

17.4. A CONTRATADA se obriga a comunicar à CONTRATANTE, qualquer alteração em seu quadro social e

em sua representação. no prazo de O5(cinco) dias contado de sua ocorrência.

17.5. Fica fazendo parte integrante do presente contrato o termo de Referência do Edital de Credenciamento no

0l /2026/CPL/PMSL, independentemente de transcrição.

CLÁUSIJLA DÉCIMA OITAVA _ DAS vEDAÇÕES

18.1. É vedado à CONTRATADA:

a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

b) lnterromper a execução contratual sob alegaçâo de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos
casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA NoNA - oBRIGAÇÕES PERTINENTES À I,cpo

19.1. As partes deverão cumprir a Lei n' 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), conforme previsto no item
9.3 do Termo de Referência.

cLÁusrJLAvrcÉsrMA-DApUBLTcTDADE: 
à s'



20. I . A CONTRATANTE providenciará nos termos do art. 94 da Lei n' 14.133/2021, a publicação do extrato do
Contrato no Diário OÍlcial do Estado e no Diário Oficial do Município de São Luis e no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), nos prívos previstos nos incisos I e I do caput do artigo 94 da Lei Federal no

14.133/2021, sob pena de nulidade.

CLÁIJSULA VIGESIMA PRIMEIRA _ DO FoIIo

21.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente instrumento, não resolvidas na esfera
administrativ4 será competente o foro da Justiça Estadual do Termo Judicirírio de São Luís - Comarca da Ilha de
São Luís, excluido quaisquer outro, por mais privilegiado que seja.

São Luís, de l9 dejunho 2026.

SHET]RY MANUELA S VA NEVES
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

CONTRATANTE

S&W SO ES LTDA
TADO

TE,STEMUNHAS:

NoME: NOME:

(.I'F: CPF:

C


